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Resumo
O artigo expõe os interesses conflituosos no Brasil entre a preocupação da educação superior pautada 
como bem público e os interesses da burguesia pelos serviços educacionais, representada pelos empre-
sários, no que tange a finalidade e organização do ensino superior. O objetivo do texto é compreender 
o fenômeno da privatização do ensino superior que tem transformado a democratização da educação, 
enquanto bem público, em processo de mercantilização do ensino num rentável instrumento de negó-
cio pelos empresários da educação.
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1 Considerações Iniciais
O artigo expõe os interesses conflituosos no 
Brasil entre a preocupação da educação de ensi-
no superior pautada como bem público e os in-
teresses pela burguesia de serviços educacionais, 
representada pelos empresários, no que tange a 
finalidade e organização do ensino superior. A 
análise indica que as atuais transformações da 
educação superior brasileira são, em grande par-
te, de interesse do capital em direcionar o ensino 
superior em mercadoria. Contudo, os interesses 
tanto das políticas educacionais quanto dos em-
presários da educação, não são convergentes e, 
nesse sentido, terminam por desaguar no Estado, 
impondo a decisão de comprometer a educação 
como bem público ou mercadoria.
Neste sentido, o objetivo do texto é com-
preender o fenômeno da privatização do ensino 
superior que tem transformado a democratização 
da educação, enquanto bem público, em um pro-
cesso de mercantilização do ensino, num rentável 
instrumento de negócios por empresários da edu-
cação. Para darmos conta do objetivo proposto, 
cabe-nos uma pergunta problema para o artigo, 
que é: no atual cenário das tendências políticas em 
que a iniciativa privada tece “panos” para o ensi-
no superior e os modelos de expansão tornam-se 
coadjuvantes deste processo, como pensar a uni-
versidade como bem público? Deste modo, o texto 
está dividido em três partes: na primeira faremos 
uma retrospectiva histórica do processo político 
da educação superior no Brasil a partir das duas 
últimas décadas; na segunda parte nos concentra-
remos em problematizar a educação como “mer-
cadoria” e suas implicações para os empresários da 
educação; e, por fim, traremos a questão da uni-
versidade enquanto bem público ameaçado pelas 
“mãos” da iniciativa privada.
2 Processo político da edu-
cação superior no Brasil nas 
últimas duas décadas
O ensino superior brasileiro passou por ex-
pressivas mudanças em sua morfologia (forma e 
estrutura) há pouco mais de trinta anos. Veremos 
algumas mudanças a partir da reconstrução his-
tórica feita por Marilena Chauí em seu livro inti-
tulado Escritos sobre a Universidade (2001). Em 
1931 o modelo universitário do Estatuto era parâ-
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metro legítimo de organização do ensino superior 
no país, dando conta ao aglomerado de faculda-
des isoladas. No início dos anos de 1960, con-
tavam-se mais ou menos, com cem instituições 
de Ensino Superior, em sua maioria de pequeno 
porte, voltadas basicamente para a transmissão 
do conhecimento. Essas instituições orientadas 
para a reprodução do saber, objetivavam uma 
classe de estudantes voltada para a elitização do 
ensino, cultivando assim, um ethos1 institucional 
abrigando menos de cem mil estudantes predo-
minantemente do sexo masculino. 
No ano de 1968 a Reforma Universitária2 
voltou-se basicamente para melhorar o ensino e 
a estrutura das instituições federais. Porém, nes-
ta estrutura ancorada pela reforma, a expansão 
que deveria ser entendida como democratização 
do ensino, passou a ser uma aliada nas mãos dos 
mercadores da educação, neste cenário é que co-
meça a entrar a educação entendida como negó-
cio3. Os elementos produtores do antigo modelo 
coexistiam com as forças históricas que já deli-
neavam o novo estágio de acumulo capitalista e 
1  Esta palavra significa “Ciência da conduta”. A Ética, 
enquanto “Ciência da conduta”, pesquisa os modos 
como as pessoas se comportam em uma determi-
nada comunidade tendo como referência padrões e 
valores relativos ao que é bom e ao que ruim para a 
comunidade como um todo e para cada indivíduo 
que a compõe. A Ética também pode ser defini-
da como o estudo dos juízos, ou julgamentos, que 
são feitos tomando-se como referência o “bem” e o 
“mal”. A Ética não compõe um corpo de leis como 
no Direito, ela é uma práxis não escrita vivida por 
uma comunidade. (PHILOSOPHY, 2013b).
2  O projeto de reforma universitária (Lei nº 5.540/68) 
procurou responder a duas demandas contraditó-
rias: de um lado, a demanda dos jovens estudantes 
ou postulantes a estudantes universitários e dos 
professores que reivindicavam a abolição da cáte-
dra, a autonomia universitária e mais verbas e mais 
vagas para desenvolver pesquisas e ampliar o raio 
de ação da universidade; de outro lado, a demanda 
dos grupos ligados ao regime instalado com o golpe 
militar que buscavam vincular mais fortemente o 
ensino superior aos mecanismos de mercado e ao 
projeto político de modernização em consonância 
com os requerimentos do capitalismo internacio-
nal. O Grupo de Trabalho da Reforma Universitária 
buscou atender à primeira demanda proclamando a 
indissociabilidade entre ensino e pesquisa, abolin-
do a cátedra que foi substituída pelo departamen-
to, elegendo a instituição universitária como forma 
preferencial de organização do ensino superior e 
consagrando a autonomia universitária cujas ca-
racterísticas e atribuições foram definidas e especi-
ficadas. De outro lado, procurou atender à segunda 
demanda instituindo o regime de créditos, a matrí-
cula por disciplina, os cursos de curta duração, a 
organização fundacional e a racionalização da es-
trutura e funcionamento (SAVIANI, 2010, p.6).
3  Sobre isso daremos maior ênfase no tópico seguinte 
do texto.
período que se iniciou no pós-guerra até os anos 
1970, o modelo de desenvolvimento predominan-
te no centro da economia mundial, sendo deno-
minado por muitos economistas como fordismo4. 
Segundo Silva Júnior (1996, p. 15) esse estágio do 
capitalismo mundial fordista caracteriza-se, 
como um sistema econômico de acumulação 
intensiva de capital associada à produção e ao 
consumo de massa, tendo, no Estado, a institui-
ção estratégica produtora da sincronia entre a 
oferta e a procura, equilíbrio alcançado através 
de políticas de compensação social. Esse mode-
lo de desenvolvimento [contém] um paradigma 
industrial caracterizado por um elevado grau 
de mecanização e profunda divisão técnica do 
trabalho.
Por um lado, a organização e o processo de 
trabalho, que eram a vertente produtiva do fordis-
mo, passaram a apresentar queda de produtivida-
de em razão da obsolescência da base tecnológica 
que lhes dava sustentação. Por outro, o capital in-
vertido não produzia a rentabilidade costumeira, 
em um mercado cada vez menos relativo à pro-
dução em parâmetros fordistas e mais exigente. 
Neste sistema de divisão, cada vez mais amplo, 
a vertente produtiva estruturada a partir de uma 
base tecnológica de natureza “metal-mecâni-
ca, organizada de acordo com os pressupostos 
tayloristas-fordistas, assentada em uma extrema 
divisão do trabalho” (SILVA JÚNIOR, 1996, p. 
16), teve na articulação da “microeletrônica, da 
informática, da química e da genética” (Idem), 
seu novo padrão tecnológico para a superação da 
crise, através de um salto qualitativo de produti-
vidade. Neste sentido, a nova ordem econômica 
mundial foi se delineando, por meio da superação 
das contradições produzidas historicamente pelo 
fordismo e pode ser considerada como uma das 
etapas do capitalismo, ciclo da mais-valia relativa 
ou, ainda, estágio de acumulação capitalista. 
4  Foi um termo criado por Antonio Gramsci, refe-
rindo-se aos sistemas de produção em massa e ges-
tão idealizado em 1913 por Henry Ford, fundador 
da Ford Motor Company, em Detroit. Trata-se de 
uma forma de racionalização da produção capita-
lista baseada em inovações técnicas e organizacio-
nais que se articulam tendo em vista, de um lado 
a produção em massa e, do outro, o consumo em 
massa. Ou seja, esse conjunto de mudanças nos 
processos de trabalho (semi-automatização, li-
nhas de montagem) é intimamente vinculado as 
novas formas de consumo social. Para um melhor 
esclarecimento deste tema, sugerimos a leitura do 
livro Americanismo e fordismo (2008a) de Antonio 
Gramsci.
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Passados esses eventos oriundos da década 
de 1970, a de 1980 é marcada pela crise econômi-
co-financeira, que se reflete no Brasil através da 
cobrança da dívida externa5. O Estado, sujeito aos 
ajustes macroeconômicos impostos pelo Fundo 
Monetário Internacional - FMI e permeado pela 
corrupção, debilita-se em sua capacidade de in-
vestir em setores estratégicos para o desenvolvi-
mento da indústria brasileira e o capital nacional 
encontra-se voltado para as aplicações financei-
ras, atraído pelas altas taxas de juros praticadas 
pelo governo. Em face ao modelo inspirador de 
1980 encontramos um Estado em construção, 
inspirado pelo ideário neoliberal, onde o finan-
ciamento da educação superior pareceu estar fora 
da esfera estatal. Neste período, “o ministro Luiz 
Carlos Bresser Pereira engendra e administra a 
reengenharia do Estado orientada pelo projeto 
político nacional, acentuadamente, em constru-
ção no país” (SILVA JÚNIOR, 1996, p. 20).
Este projeto de reestruturação estatal, no 
que toca ao ensino superior, pareceu concretizar 
as orientações neoliberais quanto às restrições de 
gastos com as políticas sociais em geral e as po-
líticas educacionais, em particular. A década de 
1980 teve grandes acontecimentos econômico-
sociais que marcaram o ingresso do capitalismo 
em uma nova categoria, “o padrão de acumulação 
flexível” (RODRIGUES, 2007, p. 10), que alavan-
cou com a eleição direta de Fernando Collor de 
Mello, o qual prometera transformar o Brasil em 
um país de primeiro mundo. Nesta trajetória, a 
educação superior brasileira veio se adequando 
ao quadro geral das transformações socioeconô-
micas buscando assim, moldar-se à competitivi-
dade do mercado. Cabe enfatizar aqui, que o pe-
ríodo de recessão dos anos 1980 e as condições de 
5 Os anos de 1980 para a América Latina é lembrado 
como a década perdida, pois talvez a maior guer-
ra vivenciada pelos latinos fosse a dívida externa. 
Fome e desigualdade social foram os contributos 
trazidos por ela. A dívida em sua maior parte foi 
constituída no período militar e com o fim da di-
tadura o FMI (Fundo Monetário Internacional) 
passou a cobrar esta dívida. Segundo o que rela-
ta a história, o primeiro empréstimo externo do 
Brasil foi obtido em 1824, no valor de 3,7 milhões 
de libras esterlinas e ficou conhecido como em-
préstimo português, destinado a cobrir dívidas do 
período colonial e que, na prática, significava um 
pagamento a Portugal pelo reconhecimento da in-
dependência. Depois disso o Brasil, independente, 
passou a ter mais e mais dívidas como em 1906, no 
valor de 3,7 milhões de libras, com o Convênio de 
Taubaté, um acordo feito com os governadores de 
MG, RJ e SP, que, a partir de empréstimos tomados 
no exterior, comprariam e estocariam o excedente 
da produção de café.
funcionamento das instituições de ensino supe-
rior no Brasil ensejaram movimentos no âmbito 
da sociedade civil e do Estado que reivindicavam 
melhor qualidade na educação superior privada 
e pública. 
Neste sentido, as relações sociais, sob a hege-
monia das relações capitalistas, puderam ser tra-
duzidas no início da década de 1990 como resul-
tantes das complexas e significativas mudanças 
visibilizadas pela expressiva revolução tecnológi-
ca, as quais engendraram alterações significativas 
no processo produtivo, em decorrência disso, no 
conteúdo e formas do processo de trabalho que 
se tornaram vigente. O chamado neoliberalismo 
que correspondeu este momento histórico em 
que entra em crise o Estado de Bem-Estar (wel-
fare states) nos Estados Unidos ocasionado pelo 
excesso de poder dos sindicatos e movimentos 
operários, influenciaram diretamente na educa-
ção superior. Numa via de mão dupla, o Estado 
de Bem-Estar Social6, acaba excluindo “sem da-
nos aparentes, a ideia de um vínculo necessário 
entre justiça social e igualdade socioeconômica”, 
já por outro lado, tem como consequência “deso-
brigar o Estado de lidar com o problema da exclu-
são dos pobres, pois desestabiliza os governos e 
inclusão de pobres e ricos é impossível” (CHAUÍ, 
2001, p. 32).
Ao afastar a luta de classes e a igualdade 
desejada economicamente pelos grupos menos 
favorecidos, o Estado não precisa enfrentar o 
“perigoso” problema da distribuição da renda e 
resolve sua dificuldade “com a privatização dos 
direitos sociais, transformados em serviços so-
ciais regidos pela lógica do mercado” (CHAUÍ, 
2001, p. 32). Para esta lógica perversa do merca-
do capitalista, a globalização impõe a criação de 
novas instituições internacionais que possam se 
encarregar, além das políticas econômicas, das 
políticas educacionais tendenciosas para o ensino 
superior, surgem então os Organismos Multila-
6  O Estado de Bem-Estar Social em tese deveria 
corrigir os excessos e efeitos perversos do Estado 
Providência e reformar o Estado de Bem-Estar, 
tendo como agentes os indivíduos e outros órgãos, 
que não o Estado, criadores de riqueza. A reforma 
deveria reorientar o investimento social do Esta-
do, estabelecendo um equilíbrio entre o risco, se-
guridade e responsabilidade, tendo como pilar o 
seguinte princípio: “investir em capital humano e 
não pagar diretamente os benefícios” A via de mão 
dupla que Marilena Chauí (2001, p. 34) ressalta é 
que na teoria está bem fundamentado o “tratado”, 
porém, aquilo que fora colocado em prática ficou 
longe de ser um Estado de Bem-Estar Social.
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terais7 para designar a pauta de “prioridade” de 
cada governo e cada país.
Neste ideário autoritário, cristaliza-se então, 
a ideologia pós-moderna do efêmero, volátil e in-
timista que destrói as ideias e práticas republica-
nas e democráticas. Num país onde a sociedade 
autoritária nunca conheceu de fato o Estado de 
Bem-Estar Social o que restou foi receber o ideal 
positivista imposto por governos autoritários e 
personalizá-lo na educação (CHAUÍ, 2001). Nesta 
via de significados e descobertas, a mercadoriza-
ção do ensino foi tomando espaço e se cristalizan-
do nas instituições de nível superior e nas políti-
cas de governo. Num olhar mais aguçado sobre a 
mercadorização do ensino, veremos adiante como 
surge a educação entendida como mercadoria e 
como os empresários olham para a educação.
3 A educação mercadoria e os 
empresários da educação
Uma das primeiras manifestações neste ar-
tigo, que chamaremos de “educação como negó-
cio”, foi o estabelecimento de uma parceria entre 
o Grupo Pitágoras e a Apollo Internacional em 
2001, de um lado teríamos a terceira maior rede 
de ensino do Brasil e de outro, a metodologia 
“inovadora” da Universidade de Phoenix – EUA, 
respectivamente (essa parceria só se desfez quan-
do o Grupo Pítágoras em 2006 comprou a parte 
do investidor internacional) (OLIVEIRA, 2014). 
A ação de fundos possibilitou ao mercado da 
educação rápida expansão nas matrículas e olhar 
aguçado dos empresários na educação, referente a 
isso, pode citar uma das maiores transações co-
merciais que permitiu inúmeras mudanças vivi-
das pelo ensino superior: “a aquisição em 2005, 
da Universidade Anhembi-Morumbi, por parte 
do grupo americano Laureate” (Idem, p. 744). 
O Banco da Pátria, administrador do principal 
fundo de investimentos em educação, foi o res-
ponsável pela definição estratégica de negócios da 
Anhanguera Educacional e proprietário por par-
te de seu capital que possibilitou a reorganização 
da Anhembi-Morumbi nesta grande instituição 
de ensino. Outro fator importante em 2007 foi 
7  Alguns organismos multilaterais: ONU (Organiza-
ção das Nações Unidas); BID (Banco Interamerica-
no do Desenvolvimento); UNESCO (Organização 
das Nações Unidas para educação, ciência e cultu-
ra); OMS (Organização Mundial da Saúde); OMC 
(Organização Mundial do Comércio), entre outros.
o lançamento de ações da Anhanguera na bolsa 
de valores de São Paulo seguida por mais três das 
grandes instituições de ensino superior (Estácio, 
Dom Bosco e Pitágoras), todas controladas pela 
Sociedade Educacional Brasileira. Finalmente em 
2013, Kroton e Anhanguera anunciaram a maior 
fusão do mercado mundial em educação, com o 
número de um milhão de matrículas, conforme a 
Revista Ação Educativa (2014).
Essas transações revelam o ritmo de ex-
pansão das instituições com fins lucrativos, par-
ticularmente as sustentadas por investimentos 
ou ações na Bolsa de Valores. Segundo dados da 
revista Exame, em 2008 o ensino privado mo-
vimentou R$ 90 bilhões, responsável por 3% do 
PIB brasileiro. Estes dados e dimensões eviden-
ciam um processo amplo de transformação do 
setor educacional em atividade mercantil. Além 
do mais, o processo de ajuste estrutural da eco-
nomia mundial pelo qual vem passando o sistema 
capitalista nos últimos vinte anos, as mudanças 
produzidas vêm redefinindo o seu papel e conver-
tendo o aparelho estatal dos países em fase do de-
senvolvimento em estruturas institucionais, cujo 
objetivo primeiro volta-se para a proteção do mer-
cado globalizado. Neste cenário, a privatização 
da educação superior constitui-se como uma das 
metas centrais, cuja concretização deve viabilizar 
um maior “acesso” ao ensino. Para tanto, torna-se 
imprescindível a redução da interferência estatal 
na regulação dos “mecanismos que estruturam o 
mercado” flexibilizando-os o máximo possível e 
descentralizando a prestação de serviços públicos 
sem, contudo, deixar de exercer a sua ação cen-
tralizadora, no que diz respeito, ao controle dos 
serviços ofertados aos cidadãos/clientes.
O setor empresarial, como vimos, é o que 
desfruta uma posição privilegiada junto ao poder 
executivo federal, na tentativa de controlá-lo poli-
ticamente e interferindo sobremaneira nos rumos 
da educação superior. Dentro dessa lógica, as mu-
danças operadas no aparelho do Estado têm leva-
do ao fortalecimento da expansão do setor priva-
do no campo da educação superior, com nefastas 
consequências para o ensino e formação de profis-
sionais que frequentam os cursos ofertados pelas 
agências formadoras. Tais empresários, veem na 
educação superior a principal fonte de renda para 
si próprios. Neste sentido, há uma forte tendência 
das instituições superiores de se tornarem efetivas 
empresas de ensino. Ou seja, “de comercializarem 
a mercadoria-educação e, ao mesmo tempo, ope-
rarem o pensamento pedagógico empresarial no 
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sentido de (con)formar uma força de trabalho de 
nível superior adequada ao télos enconomia com-
petitiva” (RODRIGUES, 2007, p. 16) na tentativa 
de adaptar o seu produto às demandas do capital 
produtivo. Em outros termos, os empresários do 
ensino visam ampliar seus negócios, não identi-
ficando claramente o objetivo principal posto por 
eles, isto é, de que a educação como processo de 
ensino-aprendizagem, construção e reconstrução 
não é uma mercadoria. 
Contudo, o crescimento da iniciativa priva-
da no campo educacional, que não acontece in-
visivelmente, é fruto de uma política de governos 
democráticos que estão em sintonia com as orien-
tações de organismos multilaterais, como, por 
exemplo, o Banco Mundial (BM), Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), Banco Internacio-
nal de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), Organização 
Mundial do Comércio (OMC), entre outras. Tal 
política, severamente inf luenciada pelos orga-
nismos ditos acima na educação superior, pode 
ser sintetizada em cinco aspectos, que no enten-
der de Rodrigues (2007, p. 18-19) são: o primeiro 
é a “busca de abertura do setor educacional aos 
investimentos privados”. O segundo aspecto é a 
“globalização dos sistemas educacionais”, ou seja, 
“o incentivo às universidades públicas e privadas 
para que se associem a instituições de educação 
superior de caráter transnacional”. O terceiro as-
pecto, refere-se “ao fortalecimento das chamadas 
‘universidades corporativas’, isto é, da adoção ins-
titucionalizada, por parte de grandes empresas, de 
programas internos de qualificação e treinamento 
da própria força de trabalho”. O quarto aspecto 
salientado pelo autor tem a ver com o “incentivo 
à educação à distância, impulsionada pelas inova-
ções tecnológicas e apoiada na comercialização de 
‘pacotes educativos’”. Por fim, a última instância 
da política dos organismos multilaterais indica “a 
transferência de recursos orçamentários da edu-
cação superior à educação básica”.
Neste contexto, o corpo docente bem como 
a atividade de pesquisa, acabam por serem rele-
gadas a meras formalidades quando não descar-
tados de fato. Em outros termos, a identidade da 
universidade está em processo de readequação 
ao controle do mercado. Tal processo transforma 
universidades “em empresas prestadoras de servi-
ço, isto é, fornecedoras de educação-mercadoria” 
(RODRIGUES, 2007, p. 22). De fato, vive-se um 
momento decisivo nesse processo de mercantili-
zação do ensino, pois basicamente quase todas as 
universidades que operam sob este signo, geral-
mente, são as que possuem maior número de ma-
trículas se constituindo, até mesmo, como marca 
empresarial em que busca inserir-se competiti-
vamente no mercado educacional “para melhor 
produzir e distribuir sua educação-mercadoria” 
(RODRIGUES, 2007, p. 26). Neste pilar mercan-
til, a formação do professor universitário torna-
se, cada vez mais, reduzida à lógica do mercado, 
ou seja, ensinar para a praticidade. Em consonân-
cia a isso, o processo formativo, “facilita-se” pela 
convicção de que a expansão da universidade dita 
nos anos sessenta relaxou os critérios de contrata-
ção e fez-se entrar para o corpo docente pessoas 
abaixo do nível de excelência e sem motivação 
para a investigação. O acesso de profissionais 
não qualificados para atuar como formadores nas 
universidades torna-se cada vez mais fácil, quan-
do, por exemplo, se faz a avaliação institucional.
Na área deste acesso à universidade, a maior 
frustração encontra-se no objetivo a que foi dado, 
ou seja, ao invés de possibilitar uma democratiza-
ção do ensino, há uma massificação controlada, 
principalmente, pela “mão” do mercado. Igual-
mente a isso, na área da formação docente revela-
se uma deliberada desqualificação profissional. O 
treinamento e a capacitação de professores para 
trabalhar no ensino superior tornam-se um dos 
segmentos prósperos do mercado educacional, 
que no entender de Santos (2004, p. 83) é “teste-
munhado pela proliferação de instituições priva-
das que oferecem cursos de capacitação de pro-
fessores para as redes de ensino”. Neste sentido, 
a universidade é pressionada para transformar o 
conhecimento e seus recursos humanos em pro-
dutos que devem ser explorados comercialmente. 
A posição do mercado passa ter o maior crédito 
dentro da instituição universitária e, nos proces-
sos avançados, “é a própria universidade que se 
transforma em marca” (SANTOS, 2004, p. 87). A 
partir disso, cabem algumas indagações: como o 
professor universitário pode superar os limites im-
postos pela massificação do ensino? Como superar 
a mercadorização do ensino ou a educação merca-
doria? Para isto, ressalta-se o que será estudado no 
próximo tópico, ou seja, a universidade entendida 
como bem público, mas ameaçada pela estrutura 
mercantilista imposta no ensino superior.
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4 A universidade enquanto 
bem público ameaçada
Para darmos conta da problemática sobre a 
Universidade como bem público ameaçada, utili-
zaremos como referencial teórico Boaventura de 
Sousa Santos e Naomar de Almeida Filho (2008) 
autores do livro A universidade do século XXI: 
para uma nova universidade. Neste livro, são re-
lembrados três tipos de crises que a universidade 
passou e que foram citadas como um presságio, 
o texto original era Da ideia de universidade à 
universidade de ideias publicado no livro Pela 
mão de Alice: o social e o político na pós-moder-
nidade (1997) de Boaventura de Sousa Santos. As 
três crises descritas no texto original pelo autor se 
traduzem em três conceitos: hegemonia, legitimi-
dade e institucional. O objetivo era mostrar que a 
universidade, longe de poder resolver as suas cri-
ses, tinha vindo a geri-las de modo a evitar que se 
aprofundassem descontroladamente, recorrendo 
para isso, à sua institucionalização e às ambigui-
dades do seu perfil administrativo. Tratava-se de 
uma atuação ao sabor das pressões (reativa), com 
incorporação acrítica de lógicas sociais e institu-
cionais exteriores (dependente) e sem perspecti-
vas de médio ou longo prazo (imediatista). Ape-
sar de as três crises estarem intimamente ligadas 
como nos afirma Santos e Filho (2008) e só po-
derem ser enfrentadas conjuntamente através de 
vastos programas de ação gerados dentro e fora 
da universidade, a preocupação era que a crise 
institucional viesse a monopolizar as atenções e 
os propósitos reformistas. Outra preocupação era 
que a concentração na crise institucional pudesse 
levar à falsa resolução das duas outras crises, uma 
resolução pela negativa, ou seja, a crise de hege-
monia, pela crescente descaracterização intelec-
tual da universidade; e a crise da legitimidade, 
pela crescente segmentação do sistema universi-
tário e pela crescente desvalorização dos diplo-
mas universitários, em geral. 
A crise institucional era, e é, desde pelo me-
nos dois séculos, como nos afirmam os autores, o 
elo mais fraco da universidade pública, porque a 
autonomia científica e pedagógica da universida-
de assenta na dependência financeira do Estado. 
Enquanto a universidade e os seus serviços foram 
um inequívoco bem público que competia ao Es-
tado assegurar, esta dependência não foi proble-
mática. No momento, porém, em que o Estado, 
decidiu reduzir o seu compromisso político com 
as universidades e com a educação em geral, con-
vertendo esta num bem que, sendo público, não 
tem de ser exclusivamente assegurado pelo Es-
tado, a universidade pública entrou automatica-
mente em crise institucional. Pode dizer-se, afir-
mam Santos e Filho (2008, p. 16),
que nos últimos trinta anos a crise institucional 
da universidade na grande maioria dos países foi 
provocada ou induzida pela perda de prioridade 
do bem público universitário nas políticas públi-
cas e pela consequente secagem financeira e des-
capitalização das universidades públicas. As cau-
sas e a sua sequência variaram de país para país.
Neste sentido, houve uma perda de priorida-
de da universidade pública nas políticas públicas 
do Estado, antes de mais, foi o resultado da perda 
geral de prioridade das políticas sociais (educação, 
saúde, previdência) induzida pelo modelo de de-
senvolvimento econômico conhecido por neolibe-
ralismo ou globalização neoliberal que, a partir da 
década de 1980, se impôs internacionalmente. Na 
universidade pública, significou que as debilida-
des institucionais identificadas, em vez de servi-
rem de justificação a um vasto programa político-
-pedagógico de reforma da universidade pública, 
foram declaradas insuperáveis e utilizadas para 
justificar a abertura generalizada do bem público 
universitário à exploração comercial. Deste modo, 
o neoliberalismo afirmava que a universidade era 
irreformável (tal como o Estado) e que a verdadei-
ra alternativa estava na criação do mercado uni-
versitário, como vimos no tópico anterior. Desta 
forma, o modo desregulado como este mercado 
emergiu e se desenvolveu, é a prova de que havia 
a favor do mercado universitário opção de fundo. 
E, a mesma opção, explicou a descapitalização e 
desestruturação da universidade pública a favor 
do emergente mercado universitário com transfe-
rências de recursos humanos que, por vezes, con-
figuravam um quadro de acumulação primitiva 
por parte do setor privado universitário à custa do 
setor público (SANTOS; FILHO, 2008, p. 19).
Na década de 1990, dois processos foram 
marcantes para a alternativa neoliberal: o desin-
vestimento do Estado na universidade pública e 
a globalização mercantil da universidade. Estas 
duas concepções foram faces da mesma moeda, 
pois contemplaram dois pilares do vasto projeto 
global de política universitária, destinado a mu-
dar profundamente o modo como o bem público 
da universidade tinha sido produzido, transfor-
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mando-o num campo de valorização do capita-
lismo educacional. Há dois níveis para se enten-
der estas duas concepções desencadeadas acima 
que Boaventura e Naomar (2008, p. 21) discutem:
O primeiro nível de mercadorização consiste em 
induzir a universidade pública a ultrapassar a 
crise financeira mediante a geração de receitas 
próprias, nomeadamente através de parcerias 
com o capital, sobretudo industrial. Neste nível, 
a universidade pública mantém a sua autonomia 
e a sua especificidade institucional, privatizando 
parte dos serviços que presta. O segundo nível 
consiste em eliminar tendencialmente a distin-
ção entre universidade pública e universidade 
privada, transformando a universidade, no seu 
conjunto, numa empresa, uma entidade que não 
produz apenas para o mercado, mas que se pro-
duz a si mesma como mercado, como mercado 
de gestão universitária, de planos de estudo, de 
certificação, de formação de docentes, de avalia-
ção de docentes e estudantes. 
Nestes dois níveis, podemos compreender os 
primeiros resquícios da mercadorização da edu-
cação e a tendência do ensino superior em agir 
com as contradições desconcertantes: “a universi-
dade de criadora de condições para a concorrên-
cia e para o sucesso no mercado, transforma-se, 
ela própria, gradualmente, num objeto de concor-
rência, ou seja, num mercado” (SANTOS; FILHO, 
2008, p. 26). Esta contradição permitiu a transfor-
mação da universidade num serviço que se tinha 
acesso não por via da cidadania, mas pelo consu-
mo, a saber, o pagamento; e, um dos instrumentos 
para a transformação dos estudantes em cidadãos 
clientes foi à eliminação da gratuidade do ensino 
e das bolsas, pelo financiamento estudantil, sen-
do pagos pelos alunos juros abusivos numa falsa 
ideologia como “educação para todos”. 
Diante do exposto, é possível pensar a uni-
versidade sob nova perspectiva dentro do paradig-
ma mercadológico como bem público? De acor-
do com Chauí (2003, p. 12) podemos pensar por 
duas alternativas: a formação e a democratização. 
Assinalaremos alguns pontos que julgamos ser 
pertinentes para este processo. O primeiro pon-
to exposto pela autora é a “colocar-se claramente 
contra a exclusão como forma de relação social 
definida pelo neoliberalismo e pela globalização”, 
ou seja, entender a educação superior como uni-
versal e, sendo universal, é um direito do cidadão. 
Também, seria optar pela firme recusa da priva-
tização do conhecimento, impedindo a apropria-
ção privada num bem que é público ao romper 
com modelos proposto pelo Banco Mundial com 
a pretensão de resolver problemas da educação 
superior, por meio da privatização do sistema de 
ensino. O segundo ponto é “definir a autonomia 
universitária não pelo critério dos chamados ‘con-
tratos de gestão’, mas pelo direito e poder em defi-
nir suas normas de formação, docência e pesquisa”. 
A autonomia deve ser entendida como a autode-
terminação das políticas acadêmicas de projetos e 
metas, ser autônoma na condução administrativa, 
financeira e patrimonial. Esta autonomia só será 
efetiva se as universidades recuperarem o protago-
nismo e a iniciativa de gerir e definir suas próprias 
linhas de pesquisas e prioridades.
O terceiro fator importante é “desfazer a 
confusão atual entre democratização da educa-
ção superior e massificação” (CHAUÍ, 2003, p. 
13); o quarto aspecto é “revalorizar a docência, 
que foi desprestigiada e negligenciada com a cha-
mada ‘avaliação da produtividade’, quantitativa”; 
atrelado a isso, está à revalorização “da pesquisa, 
estabelecendo não só as condições de sua autono-
mia e condições materiais de sua realização, mas 
recusando a diminuição do tempo para a realiza-
ção dos mestrados e doutorados”; o sexto aspecto 
para pensar a universidade como bem público, 
tendo em vista o contexto mercantil, está na “va-
lorização da pesquisa nas universidades públicas 
exigindo políticas públicas de financiamento por 
meio de fundos públicos destinados a esse fim por 
intermédio de agências nacionais de incentivo à 
pesquisa”; e, por fim, o último aspecto é “adotar 
uma perspectiva crítica muito clara tanto sobre a 
ideia de sociedade do conhecimento quanto sobre 
a educação permanente, tidas como ideias novas 
e diretrizes para a mudança da universidade pela 
perspectiva da modernização” (CHAUÍ, 2003, 
p. 15). Portanto, todos os aspectos ressaltados por 
Chauí (2003) nos levam a acreditar que, para legi-
timar a universidade como bem público, é preciso 
pensá-la do ponto de vista de sua autonomia, ex-
pressão social e política, cuidando para não cor-
rer em busca da retrógada ideia de modernização 
que, no Brasil significou, submeter a sociedade 
como um todo e as universidades públicas, em 
particular, a modelos, critérios e interesses que 
servem ao capital e não aos direitos dos cidadãos.
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5 Considerações Finais
Tecemos aqui, uma breve análise sobre o 
processo educativo do Ensino Superior Brasileiro, 
bem como, sua historicização; a influência políti-
ca de organismos multilaterais centrados numa 
ideologia neoliberal de educação; a entrada dos 
empresários nas organizações e propostas das po-
líticas educacionais; transformação da educação 
em mercadoria e, por fim, a problematização ba-
seada nas ideias de Boaventura de Sousa Santos 
e Naomar de Almeida Filho (2008) e Marilena 
Chauí (2003) sobre a nova perspectiva da univer-
sidade. Inúmeros foram os conceitos levantados e 
abordados para pensarmos a universidade como 
bem público, dentro da esfera/política mercantil 
que vivemos hoje.
De todos os problemas, o que mais indaga a 
pensarmos, é a proposta para uma Universidade 
Nova que compreenda uma popularização sem 
vulgarização e acerto de contas com a dívida so-
cial da educação brasileira, sem destruir o sonho 
de universidade responsável, competente e cria-
tiva. Eis a nossa proposta, sonho ou utopia, uma 
universidade pautada nestes três conceitos que 
une a valorização do meio ambiente e a cultura, 
com saber competente e criativo, para pensar a 
sociedade, educação e a convivência com o outro. 
Uma universidade provocadora, realista, viável, 
portanto, realizável, assumindo movimento de-
sejante, mobilizador e histórico. Uma universi-
dade que é possível. Por fim, uma universidade 
nova, “criada por um movimento a favor de um 
lugar; movendo-nos em direção a este lugar; nes-
te movimento, construímos o novo lugar, nossa 
protopia, a Universidade Nova” (SANTOS; FI-
LHO, 2008, p. 257).
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public good or education - commodity?
Abstract
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